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As expectativas da “rentabilidade social”  
da paisagem no âmbito da gestão do património 
das “Paisagens/Espaços Culturais”
José Paulo Francisco*

Resumo

A Convenção Europeia da Paisagem (Florença, 2000) é um importante contributo, para 
que se atinjam os objectivos do Conselho da Europa, de promoção da qualidade de vida 
dos cidadãos Europeus tendo em conta os valores paisagísticos, naturais e culturais de 
um território.

Não existe paisagem que não possua uma dimensão histórica, no entanto nas socie-
dades actuais falar de “paisagens históricas”, significa evocar determinados espaços “pro-
tegidos” pelo seu passado histórico, ou pelo valor simbólico que lhe é atribuído, pelo que 
se gerou uma aceitação da necessidade de preservar determinados espaços, como uma 
espécie de “ilhas da memória” o que se por um lado, introduziu um conceito da dimen-
são patrimonial da paisagem, por outro conduziu a que nos últimos anos o debate sobre 
as transformações e valorização da paisagem, transcendesse amplamente o debate aca-
démico e profissional, alcançando amplos sectores da sociedade e convertendo-se em 
sujeito de primeira ordem do debate político.

O nosso objectivo é apresentar uma proposta, que possa contribuir para alcançar, a 
tão esperada “rentabilidade social” dos parques culturais e arqueológicos e da paisagem 
enquanto património.

Palavras-chave: Paisagens Culturais, Parques Culturais e Arqueológicos, Turismo 
Cultural, Desenvolvimento Sustentável

Abstract

The European Landscape Convention ( Florence, 2000) is an important contribution to 
the achievement of the objectives of the Council of Europe, promoting quality of life of 

* Arqueólogo; arqconsulting@gmail.com.
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European citizens having in account the landscapes values, as well as natural and cultural 
values of a territory.

There is no landscape that lacks an historical dimension, however in today’s societies, 
talking about historic landscapes means to evoke certain “ protected” areas by their his-
toric past, or the symbolic value assigned to it, which is generated by an acceptance of the 
need to preserve certain areas, as a kind of “islands of memory” which on the one hand, 
introduced a concept of asset size of the landscape, on the other meant that in recent years 
the debate about the transformation and enhancement of the landscape , transcends the 
academic and professional debate, reaching broad sectors of society and becoming a first 
order in subject of political debate.

Our aim is tho present a proposal that can contribute to achieve the long-awaited “ 
social profitability”, of cultural and archaeological parks and the landscape as heritage.

Keywords: Cultural Landscapes, Cultural and Archaeological Parks, Cultural 
Tourism, Sustainable Development.
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“Penso que só há um caminho para a ciência ou filosofia: encontrar um 
problema, ver a sua beleza e apaixonar-se por ele; casar e viver com ele 
até que a morte vos separe- a não ser que encontrem um outro problema 
ainda mais fascinante, ou, evidentemente que obtenham uma solução”

Karl Popper

1. Paisagens culturais, parques culturais e arqueológicos

A Convenção Europeia da Paisagem (Florença, 2000), constitui um marco legal em maté-
ria de protecção e gestão das paisagens europeias, tendo em conta os seus valores cultu-
rais e naturais, assim como a participação efectiva das comunidades locais nesta missão.  
O texto faz referência a todo tipo de paisagens (rurais, urbanas, degradadas e protegidas): 
todas elas são parte fundamental do património cultural e natural da Europa, segundo se 
diz no preâmbulo. No entanto, o protagonismo dos aspectos históricos é destacado ao 
indicar que “a paisagem é acessível pelo seu aspecto visual, mas mais do que isso: é neces-
sária uma apreciação dos procesos que determinaram este aspecto visual”.

As novas metodologias de investigação, desenvolvimento e inovação territorial 
podem ajudar a identificar oportunidades e potencialidades, de grande valor económico 
no âmbito da protecção, gestão e ordenamento da paisagem, por constituirem uma opor-
tunidade única, de gerar riqueza e valor económico.

Fomentar políticas inteligentes, através das quais as “forças de mercado” sejam aliadas 
e não destrutivas da paisagem, é uma necessidade imperiosa dos nossos dias, já que den-
tro de poucos anos aqueles territórios que tenham sido capazes, de preservar e integrar 
singularidades derivadas de valores ambientais, culturais e paisagísticos, possuirão uma 
enorme vantagem em relação a outros. 

As paisagens que souberem conciliar os valores locais, com as tensões e oportuni-
dades da globalização, impulsionarão espaços competitivos promotores de desenvolvi-
mento local e regional, pois a paisagem de qualidade é um activo cada vez mais escasso 
e pode converter-se num factor chave de competitividade, e dado que a rentabilidade, 
a criatividade e a inovação estão unidas à paisagem, é fundamental promover políticas 
locais que permitam melhorar o recurso paisagístico.

Cabe afirmar que a paisagem satisfaz uma necessidade e por isso, possibilita a cria-
ção de determinados serviços que geram benefício económico, essencialmente ligados à 
indústria do turismo, podendo desta forma a paisagem considerar-se, como um bem ou 
recurso passível de análise económica.

Os activos paisagísticos, ou seja, aqueles bens e serviços que a paisagem nos propor-
ciona, são considerados pela sociedade como um recurso ou património de grande valor 
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e na Europa, encontramos cada vez mais experiências de planos de desenvolvimento 
regional baseados no património, entendendo-se este último na sua mais ampla acepção, 
natural e cultural. Algumas dessas iniciativas mais recentes de ordenamento territorial 
que evidenciam o interesse desta aproximação, contemplam algumas premissas básicas: 
narrar uma história capaz de atrair visitantes e investimentos, descobrir oportunidades 
de actividade e áreas de projecto e situar o território em condições de iniciar um novo 
impulso de desenvolvimento económico.

Paisagens culturais, parques culturais e arqueológicos, desempenham um papel cada 
vez mais importante no desenvolvimento territorial, pelo que o nosso objectivo é apre-
sentar uma proposta de desenho e metodologias assertivas que possam contribuir para 
alcançar, a tão esperada “rentabilidade social” dos parques culturais e arqueológicos e da 
paisagem enquanto património, desde uma perspectiva de investigação da arqueologia 
da paisagem( que estuda a temporalidade da paisagem) que possa ser utilizado pelos qua-
dros de gestão do Parque Arqueológico do Vale do Côa.

Mas de que falamos quando nos referimos a paisagens culturais, parques culturais e 
arqueológicos?

Em 1992 a UNESCO assumiu a incorporação das paisagens culturais na lista de Sítios 
Património da Humanidade1, a inclusão de uma paisagem cultural na Lista de Património 
Mundial da UNESCO atende a vários aspectos específicos: o seu carácter holístico, a 
importância das paisagens vivas representativas de forma de vidas tradicionais e o seu 
papel na configuração de unidades territoriais e regionais.

Em alternativa às complexas definições utilizadas pelos organismos oficiais, recor-
damos que já em 1925 o geógrafo alemão Carl Sauer, definiu paisagem cultural como o 
resultado da acção de um grupo social sobre uma paisagem natural. Cremos que o legado 
de Sauer continua plenamente vigente, uma vez que nos aproxima da interpretação tão 
actual de paisagem cultural, como registo da acção humana sobre o território – um texto 
que se pode escrever e interpretar.

Por parque cultural entendemos, um instrumento de projecto e gestão, de reconhe-
cimento e valorização de uma determinada paisagem cultural que procura, não só a pre-
servação do património ou a promoção da educação, mas também favorecer o desenvol-
vimento económico local.

Apresentamos a experiência legislativa, figura legal inovadora dos “Parques Culturais 
de Aragão” (Ley 12/1997, de 3 de Diciembre, de Parques Culturales de Aragón)2 que 
define Parque Cultural como: “Un territorio que contiene elementos relevantes del 

1 Consultar em: http://whc.unesco.org/en/culturallandscape.
2 Consultar em: http://www.derechoaragones.es/perfiles/ejecutarBusqueda.cmd?idPerfil=2&posicion=7&fo
rma=ficha&id=244.
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patrimonio cultural, integrados en un marco físico de valor paisajístico y/o ecológico 
singular que gozará, de promoción y protección global en su conjunto, con especiales 
medidas de protección para dichos elementos relevantes”. Deste modo esta lei é uma 
normativa de ordenamento do território articulado pelo património cultural e natural, 
visando alcançar o desenvolvimento rural sustentável a partir do turismo.

Do ponto de vista da gestão, um dos seus objetivos é: “Contribuir a la óptima ordena-
ción del territorio, corrigiendo desequilibrios socioeconómicos e impulsando una ade-
cuada distribución de los usos del suelo compatible con el concepto rector del Parque”. 
Por último, a protecção deve estar associada a uma possível produtividade destes espaços, 
na medida em que os seus activos paisagísticos e culturais, podem gerar riqueza através 
do turismo cultural.

Em relação aos parques arqueológicos, segundo Almudena Orejas: “Los parques 
arqueológicos se presentan como un sistema eficaz y abierto para integrar alternativas 
diversas (itinerarios, centros de información, aulas arqueológicas, señalizaciones sobre 
el terreno, visitas virtuales...) en un sistema coherente que haga posible una presentación 
de la rica realidad histórica que sintetiza un paisaje” (Almudena Orejas, 2001).

Para Ángeles Querol, “El objetivo que marque la planificación e intervenciones 
debe ser la obtención de la máxima rentabilidad social. El papel del parque arqueológico 
es comunicar con un público lo más amplio posible, poniendo para ello en marcha los 
medios pertinentes: centro y puntos de información, museos, publicaciones, audiovisu-
ales, multimedia, materiales didácticos, etc.”(Querol, 1993).

No nosso país a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro (Lei de bases da política e do 
regime de protecção e valorização do património cultural), define no n.º 4 do Art.º 74.º, 
parque arqueológico como “qualquer monumento, sítio ou conjunto de sítios arqueoló-
gicos de interesse nacional, integrado num território envolvente marcado de forma signi-
ficativa pela intervenção humana passada, território esse que integra e dá significado ao 
monumento, sítio ou conjunto de sítios, e cujo ordenamento e gestão devem ser deter-
minados pela necessidade de garantir a preservação dos testemunhos arqueológicos aí 
existentes”.

Acrescentando-se no n.º 7 do art.º 75.º que “com vista a assegurar o ordenamento e 
a gestão dos parques arqueológicos, (…), a administração do património arqueológico 
competente deve, nos termos da lei, elaborar um plano especial de ordenamento do ter-
ritório, designado por plano de ordenamento de parque arqueológico, acrescentando no 
n.º 8 do mesmo artigo, que os “ objectivos, conteúdo material e conteúdo documental 
do plano serão definidos na legislação de desenvolvimento”. Esta seria publicada no ano 
de 2002, através do Decreto-Lei n.º 131/2002, de 11 de Maio que estabelece a forma de 
criação e gestão dos parques arqueológicos assim como, define o conteúdo material e 
documental destes planos. 
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Como conclusão, reivindicamos em detrimento da figura legal e de projecto de par-
que arqueológico devido aos seus problemas, ao oscilar entre a tradição da concepção 
museológica do património e o modelo tomado dos parques naturais, a criação no nosso 
país da figura legal de parque cultural como instrumento de projecto e gestão do territó-
rio, cujo objectivo da sua planificação e intervenções deve ser a obtenção da máxima ren-
tabilidade social, adequados à promoção do desenvolvimento sustentável em territórios 
rurais de baixa densidade como pode ser o caso do Baixo Côa. Este território, ou paisagem 
cultural apresenta-se especialmente vocacionado, em nossa opinião, para a implementa-
ção de um parque cultural, com base no modelo dos Parques Culturais da comunidade 
autónoma de Aragão,Espanha3, que em muito contribuiram para revitalizar zonas depri-
midas económica e demográficamente nas províncias de Huesca e Teruel. 

Na província de Huesca foram criados dois; o Parque Cultural de San Juan de la Peña e 
o Parque Cultural do Río Vero e na província de Teruel: o Parque Cultural do Maestrazgo, 
o Parque Cultural do Río Martin e o Parque Cultural de Albarracín. Quatro destes cinco 
parques culturais, Parque cultural de Albarracín, Parque cultural del Maestrazgo, Parque 
cultural de Rio Martín, Parque cultural de Rio Vero, incluem no seu território amplos con-
juntos de arte rupestre incluídos na Lista de Património Mundial da UNESCO, no ano de 
1998, no âmbito da classificação da arte rupestre do arco mediterrâneo espanhol.

Têm como objectivo a preservação da arte rupestre com base numa visão holística da 
paisagem, assim como a promoção e ordenamento do turismo, sendo de salientar o Plano 
de dinamização turística do Parque Cultural do Maestrazgo, como exemplo de boas prá-
ticas, materializador dos princípios legislativos da Lei de Parques Culturais de Aragão, 
que regula os Parques, e estabelece a conservação e protecção do património, com base 
num modelo de gestão que potencia o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais 
de Aragão.

A inovação deste modelo de gestão do património, assenta sobre dois aspectos funda-
mentais: o método de desenvolvimento, no qual a tomada de decisões se realiza à escala 
local (a descentralização propiciou uma forma de actuação que beneficiou todos os muni-
cípios que integram a delimitação territorial dos Parques Culturais), e o desenvolvimento 
da figura de parque cultural, como iniciativa de desenvolvimento endógeno em torno do 
conceito de património integral ( na actualidade assitimos ao desaparecimento da duali-
dade entre património natural/cultural assim como preservação-desenvolvimento dei-
xaram de ser incompatíveis). 

O conceito de património integral tem como dimensão a globalidade do território e 
os seus habitantes, como objectivo último a qualidade de vida, o desenvolvimento econó-
mico e social sustentável, a sua metodología é a gestão integral dos recursos patrimoniais a 

3 Consultar em :http://www.aragob.es/edycul/patrimo/parques/parques.htm.
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partir de uma estratégia territorial. A figura legal e de projecto de parque cultural materia-
liza esta filosofía e conceito, como instrumento de potenciação da actividade económica 
e da qualidade de vida das populações, modelo de gestão do património, que demonstrou 
a sua viabilidade no âmbito Europeu.

Este novo âmbito de protecção, potencia a criação de” zonas patrimoniais”, que faci-
litam a gestão de amplas áreas, com base no papel que o património pode jogar no desen-
volvimento local, esta nova concepção transforma o património em recurso, factor de 
desenvolvimento económico e social enquanto elemento de identidade cultural.

Esta consideração do território como espaço patrimonial, favorece o estudo diacró-
nico orientado para uma “investigação para a protecção” considerando o património 
como factor de desenvolvimento sustentável. Esta orientação determinou a nossa opção 
por uma arqueologia aplicada que designamos de arqueologia patrimonial, derivada do 
incremento nos últimos anos de uma visão tecnocientífica da conservação do património 
arqueológico, fundamentada pela sua conversão em recurso económico e social, aliada ao 
conceito de território-museu ( que permite perceber as paisagens e os seus lugares como 
produto cultural), através de uma metodologia de gestão baseada numa estratégia de 
inserção do património nas políticas de planeamento e desenvolvimento do território.

Um projecto interpretativo do património segundo os objectivos da “ICOMOS 
Ename Charter for the Interpretation of Cultural Heritage Sites”4, deve destacar a função 
essencial da interpretação no âmbito da conservação do património, impulsionar uma 
ampla apreciação por parte do público das zonas patrimoniais como centros de apren-
dizagem e reflexão sobre o passado, assim como constituir uma fonte de recursos vitais 
para o desenvolvimento sustentável de uma comunidade. Pelo que, um parque cultural 
deve ser planeado através de uma oferta integrada constituída por diversos serviços e 
actividades. A gestão do património deve gerar experiências e percepções, integrando o 
conceito de território-museu a que nos referimos, que entronca na herança dos ecomu-
seus franceses assim como na tradição anglo-saxónica dos planos de interpretação, como 
instrumento de trabalho de extrema utilidade na planificação de propostas que tenham 
por objectivo o conceito de “ marca-território”.

Pensamos poder ser de extrema importância, a sua utilização por parte da estrutura 
organizativa Côa Parque – Fundação para a Salvaguarda e Valorização do Vale do Côa, 
que tem como objectivo gerir de forma integrada o património arqueológico, paisagístico 
e cultural que lhe está afecto (instituída pelo Decreto-Lei n.º 35/2011 de 8 de Março). 
Esperamos que esta organização, seja capaz de liderar um processo de desenvolvimento 
sustentável, com base na gestão do uso do património e aplicação de uma estratégia inter-
pretativa do território. Para alcançar este objectivo entendemos que é imprescendível 

4 Consultar em : http://www.enamecharter.org.
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que esta desenvolva e aplique um conceito de gestão criativa do património que tenha 
por pilares a participação social, planificação estratégica, sustentabilidade, qualidade da 
experiência dos visitantes e diversificação das formas de financiamento.

2. Instrumentos de desenho e gestão

Se analisarmos os numerosos projectos de parques culturais e arqueológicos elaborados 
nos últimos trinta anos, identificamos certos padrões na elaboração dos instrumentos 
de desenho e gestão. Uma ampla descrição destas experiências, pode ser encontrada nos 
trabalhos publicados pelo Laboratorio Internacional sobre los Paisajes Culturales, coor-
denado pelo professor Joaquín Sabaté i Bel,5 da Universidad Politécnica da Cataluña, em 
parceria com o M.I.T ( Massachusetts Institute of Technology).

Este grupo de investigação tem como objectivos, promover a investigação teórica e 
aplicada, sobre o desenho e o planeamento urbanístico e territorial, baseada nos recursos 
culturais.

Com base nestes trabalhos, destacamos algumas linhas comuns aos vários projectos 
e planos de parques culturais e arqueológicos analisados:

► Inventário de recursos, classificação e hierarquia;
► Objectivos e estratégia de interpretação;
► Desenho da estrutura física;
► Plano de gestão;
► �Reconhecimento institucional, marco legal e administrativo e inserção no sistema 

de planeamento.

A planificação de um parque cultural e arqueológico, pode ser definida como o pro-
cesso de identificação de objectivos, programação das actuações e avaliação dos resulta-
dos, materializada na elaboração de documentos, designados por Planos de gestão, cujos 
princípios orientadores da sua elaboração devem ser: a sua integração a nivel espacial, 
definição de objectivos concretos, operativos e avaliáveis abertos à participação, que con-
figurem uma gestão activa para períodos de tempo entre os quatro e oito anos( resultando 
conveniente a elaboração de um documento de divulgação do Plano).

5 upcommons.upc.edu/revistes/bitstream/2099/.../1/Editorial.pdf.
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2.1. Inventário de recursos, classificação e hierarquia

O inventário de recursos, deve integrar a fundamental participação dos membros 
da comunidade, tanto pelo seu conhecimento como pela facilidade de identifica-
ção com o futuro da iniciativa. Os recursos devem classificar-se em função, tanto 
do seu valor histórico e cultural como fundamentalmente, da interpretação do 
património que se pretende destacar, ou seja da história que se pretende explicar 
nesse território.

2.2. Objectivos e estratégia de interpretação

A finalidade fundamental de um parque cultural, arqueológico deve ser a integra-
ção, compatível com as características do território, de diferentes funções: preser-
vação, educação, turismo e desenvolvimento económico.

Na maioria dos casos existe uma estreita colaboração entre diferentes adminis-
trações, instituições e particulares, pelo que é muito importante que os objectivos 
sejam claramente definidos. Alguns dos mais recorrentes são:

► Desenvolvimento de mecanismos de protecção dos recursos patrimoniais;
► �Interpretação desses recursos para os residentes, visitantes e estudantes de 

todas as idades, integrando o património nos programas educativos locais;
► �Efectivar a participação dos residentes da paisagem cultural, parque cultural 

e arqueológico;
► �Desenvolvimento de um programa de revitalização económica que utilize o 

património, para atrair turistas e investimentos públicos e privados;
► �Estabelecer vínculos físicos e interpretativos entre os recursos, utilizando 

estratégias baseadas na cooperação.

2.3. Desenho da estrutura física

Ainda que os projectos de parques culturais e arqueológicos sejam figuras relativa-
mente recentes, o número de exemplos desenvolvidos permite, identificar concei-
tos e instrumentos de desenho específicos, tais como:

► O âmbito global e o conjunto de unidades temáticas;
► Os seus recursos patrimoniais e serviços;
► As portas e acessos, os centros de interpretação e museus;
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► Os caminhos que vinculam os anteriores itinerários; 
► Os limites visuais e administrativos da intervenção;
► �Por vezes a extensão territorial de um parque e a diversidade de recursos, possibilita 

a criação de áreas temáticas; 
► O ordenamento cronológico constitui habitualmente o “fio condutor”.

2.4. Recursos e interpretação

Os recursos patrimoniais são a base fundamental sobre a qual assenta, a construção das 
narrativas de um determinado parque cultural ou arqueológico.

Aqui reside a questão fulcral: não se trata simplesmente de expor fragmentos do pas-
sado, mas sim de tornar explícitas as formas de vida e organização social que caracteriza-
ram um período determinado, ou a dinâmica das paisagens culturais.

2.5. Portas

São os pontos através dos quais podemos considerar que entramos numa área temática, 
zonas que possuem como objectivo, transmitir a mensagem interpretativa e organizar a 
experiência do visitante e que coincidindo necessariamente de forma estrita, com o aces-
so geográfico, são peças-chave da estrutura de um parque, por nelas se concentrarem mui-
tas das energias, com o objectivo de criar um lugar especial, dirigido ao turismo cultural e 
à educação, para receber os visitantes, apresentar a temática e orientar os percursos.

Algumas vezes são constituídas por centros de recepção de visitantes, de interpre-
tação e outros serviços que desenham itinerários e percursos através de caminhos que 
relacionam o conjunto de recursos, portas e centros de interpretação e as diversas áreas 
temáticas e que permitem percorrer um parque.

É imprescindível vincular os recursos patrimoniais através destes itinerários, (per-
cursos pedestres, a cavalo, em barco ou bicicleta) uma vez que a experiência do espaço e 
tempo percepcionada pelo visitante é fundamental.

3. Plano de gestão e reconhecimento institucional

Entre os mecanismos de implementação e gestão de projectos dos parques encontramos 
bastantes diferenças, particularmente entre a tradição anglo-saxónica e a de outros con-
textos, merecendo a pena destacar alguns pontos comuns.
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Resulta habitual nas experiências analisadas, (quase como condição impres-
cindível), a constituição de um grupo amplo de consultores e especialistas qualifi-
cados. De igual modo a participação local é, um dos ingredientes básicos do êxito 
destas iniciativas. 

Em algumas das propostas com mais êxito podemos destacar no contexto 
anglo-saxónico, a frequente participação de associações de carácter privado e sem 
fim lucrativo, que adquirem um protagonismo crescente, no desenvolvimento do 
projecto de parque cultural ou arqueológico.

Estas associações têm como objectivo fundamental, a consolidação de um 
espaço de intercâmbio de ideias e a colaboração na tomada de decisão entre todas 
as administrações, instituições e particulares interessados, na implementação do 
plano com o objectivo de promover o parque.

É comum o aparecimento de patronos (grupos empresariais públicos e priva-
dos) que asseguram os recursos económicos, para as tarefas de preservação, inter-
pretação e valorização do património.

No contexto nacional, a participação da administração pública é imprescindí-
vel, assim como a constituição de um grupo de apoio que integre representantes 
de diferentes organismos que podem estar implicados, numa das fases do projecto. 
Desde o arranque do projecto é recorrente, ter como objectivo a maior participa-
ção possível de residentes, fazedores de opinião e membros do grupo de segui-
mento, através de reuniões onde se apresenta o avanço dos trabalhos.

 Em todos os projectos analisados, merecem uma atenção especial os progra-
mas de desenvolvimento e muito particularmente duas questões básicas: a inter-
pretação e a educação.

Um dos objectivos básicos de todos os parques, é reproduzir os ambientes ou 
condições que permitam ao visitante, construir uma ideia o mais precisa possí-
vel, do período que se pretende apresentar assim como da dinâmica da paisagem, 
trata-se de converter os parques em centros de estudos e de educação dos visitan-
tes. Muitos dos parques analisados, estabelecem vínculos com universidades ou 
centros de investigação do mesmo âmbito geográfico, visando o desenvolvimento 
conjunto de programas dirigidos a estudantes e investigadores.

O desenvolvimento de um parque requer grandes investimentos, pelo que é neces-
sário quantificar o seu impacto no impulso da economia regional, na preservação de 
recursos naturais e culturais e na melhoria das condições de vida dos residentes.

 No âmbito da experiência europeia, o financiamento dos projectos pela 
administração pública é um requisito quase imprescindível, demonstrando-se no 
entanto, em muitos dos exemplos analisados que é bem mais importante o suporte 
legal e administrativo através da sua inserção no quadro jurídico-legal e adminis-
trativo, do sistema de planeamento territorial.
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Os projectos de parques culturais e arqueológicos estão a adquirir uma importância 
crescente, apesar da falta de um claro reconhecimento institucional, da escassez de estu-
dos e do insuficiente apoio económico, programático e administrativo. Na maioria dos 
casos predomina ainda uma visão conservacionista, sendo no entanto de salientar algu-
mas propostas recentes desenvolvidas na Catalunha no âmbito da Lei da Paisagem(Ley 
8/2005 de Protección, Gestión y Ordenación del Paisaje de Cataluña), orientadas por 
uma visão que entende a paisagem (parques patrimoniais), como uma realidade evolu-
tiva, assim como o caso apresentado dos parques culturais de Aragão.

São exemplo, o projecto dos parques patrimoniais do rio Llobregat6 entre outros que 
têm como objectivo, ultrapassar a posição meramente conservacionista do património e 
adoptar uma política de protecção do mesmo com a vontade de projectar o futuro.

4. Conclusões

Através dos projectos e planos de parques culturais e arqueológicos analisados, observa-
se que a gestão dos recursos patrimoniais está a assumir em diversos territórios, um papel 
fundamental para o seu desenvolvimento económico, porque atrai turismo e investimen-
tos, gera postos de trabalho mas fundamentalmente, porque reforça a auto-estima das 
populações. O desenho de um parque cultural ou arqueológico implica a realização de 
um projecto que garanta a preservação dos recursos patrimoniais, mas também a reacti-
vação económica da região.

Em todos os projectos apresenta-se como factor crucial, a definição da estrutura física 
do parque cultural ou arqueológico, assim como dos seguintes elementos constitutivos:

► Áreas temáticas;
► Recursos patrimoniais e serviços,
► Portas de acesso, os centros de interpretação e museus;
► Itinerários que vinculam os elementos anteriores;
► Limites visuais e administrativos da intervenção.

O termo “parque“, remete para o mundo do ócio, sem dúvida a função essencial de 
um parque cultural ou arqueológico deve abranger um público o mais amplo possível, 
isto pode ser compatível, com as suas outras tarefas se considerarmos os parques como 
uma instituição para a investigação, formação e gestão. O seu objectivo não deverá ser 

6 Consultar em : http://www.diba.cat/parcsn/parcs/plana.asp?parc=9&m=299/ http://www.parcfluvial.cat
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a sua fixação como “reserva” mas constituir um factor de estímulo cultural, social e 
económico.

A sua integração nos circuitos turísticos é, neste sentido, um factor essencial, uma vez 
que pode levar à consideração do património como um recurso para o desenvolvimento 
sustentável. Da nossa acção depende que os parques culturais e arqueológicos, não se 
emancipem dos parques naturais para se converterem em meros parques temáticos, pelo 
que propugnamos pelo desenvolvimento de uma arqueologia patrimonial que recon-
verta a arqueologia numa disciplina de gestão do património e reconheça que em todos 
os níveis da missão científica existe, uma dimensão básica outra aplicada assim como de 
serviço.

Pela análise realizada pensamos poder concluir que a figura legal e de projecto de 
parque cultural, com base no modelo apresentado, pode ser de extrema importância para 
reconfigurar a gestão integral do património no Baixo Côa , sob gestão da nova estrutura 
organizativa Côa Parque- Fundação para a Salvaguarda e Valorização do Vale do Côa, que 
tem como objectivo gerir o património arqueológico, paisagístico e cultural que lhe está 
afecto.
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